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EDITAL Nº 02, DE 30 DE OUTUBRO DE 2023 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA 

CARGO EFETIVO DE PROCURADOR LEGISLATIVO  DO QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

A Câmara Municipal de São Paulo, com fundamento na Lei Municipal nº 13.637/2003, e suas alterações, na 

Lei Municipal 14.381/2007, e suas alterações, na Lei Municipal nº 14.259/2007, e suas alterações, e pelo Ato 

nº 1.059/2009 da Câmara Municipal de São Paulo, torna pública a realização do Concurso Público destinado 

ao provimento de 03 (três) vagas para o cargo de Procurador Legislativo, bem como à formação de cadastro 

de reserva, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, por seus anexos e 

posteriores retificações, caso existam, visa ao preenchimento de 03 (três) vagas para o cargo de 

Procurador Legislativo, bem como à constituição de cadastro de reserva, observado o prazo de 

validade do certame. 

1.2. O prazo de validade do Concurso é de 2 (dois) anos, contados da data da publicação da homologação 

do resultado final no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 

período. 

1.3. As vagas destinam-se à lotação exclusivamente na cidade de São Paulo/SP. 

1.4. Das vagas que forem providas durante o prazo de validade do Concurso, 5% (cinco por cento) serão 

reservadas aos candidatos com deficiência, nos termos da a Lei Municipal nº 13.398/2002, e 20% 

(vinte por cento) serão reservadas aos candidatos negros ou afrodescendentes. 

1.5. A inscrição do candidato implicará a ciência plena e integral dos termos deste Edital, de seus anexos, 

de eventuais alterações e da legislação vigente. 

 
2. DO CONCURSO 

2.1 O Concurso será realizado de acordo com as seguintes etapas: 

I – Provas Objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade da FGV; 

II –  Provas Dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade da FGV; 

III – Prova de Títulos, de caráter classificatório, de responsabilidade da FGV; 

IV – Exame Psicotécnico, de caráter eliminatório, de responsabilidade da FGV; 

V – Procedimento de Heteroidentificação, realizada entre a nomeação e a posse, e Perícia Médica, 

realizada no momento da posse, para aqueles que concorrerem, respectivamente, à reserva de 

vagas para candidatos negros ou afrodescendentes e para candidatos com deficiência, de 

responsabilidade da CMSP; 

VI – Investigação Social e Comprovação de Idoneidade e Boa Conduta, de caráter eliminatório, de 

responsabilidade da CMSP. 

2.2 Os Editais e demais documentos relativos ao Concurso serão divulgados na Internet, no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

2.3 Todas as provas e etapas serão realizadas na cidade de São Paulo/SP. 
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2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos locais de aplicação de 

prova disponíveis em São Paulo/SP, a FGV se reserva o direito de alocar os candidatos em cidades 

próximas à determinada para a aplicação das provas. 

2.5  A FGV e a Câmara Municipal de São Paulo não assumem quaisquer responsabilidades quanto ao 

deslocamento e à hospedagem dos candidatos. 

2.6  Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais, têm como 

referência o horário oficial de Brasília/DF. 

2.7  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo encaminhar e-mail para 

cmsp23@fgv.br em até 5 (cinco) dias úteis após sua publicação, com indicação do Edital a que se 

refere. Após esse período, o prazo estará precluso.  

 

3. DOS CARGOS 

3.1 Para o cargo de Procurador Legislativo, a quantidade de vagas, a remuneração inicial em carreira, a 

carga horária e a escolaridade/pré-requisitos estão estabelecidos abaixo: 

 

Cargo 
Vagas Remuneração 

inicial em 
carreira 

Carga horária 
semanal 

Escolaridade/pré-
requisitos 

AC* Negros PCD* Total 

Procurador 
Legislativo 

2 1 0 3 + CR R$ 14.113,59 40h 

Diploma de nível  
Superior em Direito, e 

respectivo  
registro na Ordem dos 

Advogados do  
Brasil. 

(*) AC corresponde à ampla concorrência e, PCD, à pessoa com deficiência. 

 

3.2 Os requisitos estão no quadro do item 3.1, e as atribuições do cargo estão definidos no Anexo II deste 

Edital. 

3.3 Além dos requisitos mencionados no item anterior, para a investidura no cargo, o candidato deverá 

atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos:  

a) ser aprovado no concurso; 

b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 

do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal; 

c) ser estrangeiro, com situação regular e visto permanente emitido pela autoridade federal 

competente (Lei Municipal nº 13.404/2002 e Decreto Municipal nº 42.813/2003) 

d) estar em gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino; 

f) estar quite com as obrigações eleitorais; 

g) possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme quadro dos item 3.1; 

h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

i) cumprir as exigências estabelecidas em lei para o exercício das atribuições do cargo, não 
podendo ser pessoa com deficiência física incompatível para o exercício do cargo; 

j) apresentar, à época da posse, outros documentos que se fizerem necessários; 
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k) Ter boa conduta, nos termos do inciso V do artigo 11 da Lei Municipal nº 8.989/1979, não 

registrando antecedentes criminais; 

l) Não incorrer em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no artigo 1º 

do Decreto 53.177/2012; 

m) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 

n) cumprir as determinações deste Edital do Concurso. 

3.4 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.3 e outros que sejam definidos em 

eventuais editais futuros, deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original. 

Será tornada sem efeito a nomeação de candidato que não preencher os requisitos exigidos para 

investidura no cargo. 

3.5 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que atende a todos 

os requisitos exigidos. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Concurso estarão abertas no período das 16h do dia 01 de novembro de 2023 até 

as 16h do dia 29 de novembro de 2023, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF.  

a) O valor da taxa de inscrição será de Procurador Legislativo - R$ 155,00; 

4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsps23, consoante as seguintes observações: 

a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 01 de novembro de 2023 até as 16h do 

dia 29 de novembro de 2023, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF. 

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido, para o que é imprescindível o número 

de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato, e, em seguida, enviá-lo de acordo com as 

respectivas instruções; 

c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o boleto, que deverá ser 

impresso e pago em espécie no Banco, ou por meio eletrônico, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato a impressão e a guarda dos comprovantes de inscrição e de 

pagamento; 

d) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (boleto) não 

seja efetuado até o dia 30 de novembro de 2023, primeiro dia útil subsequente ao último dia 

do período destinado ao recebimento de inscrições via Internet; 

e) após a confirmação da inscrição pela FGV, o comprovante estará disponível no endereço 

eletrônico: https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23, sendo de responsabilidade 

exclusiva do candidato a obtenção e guarda desse documento; 

f) após às 16h do dia 29 de novembro de 2023, não será mais possível acessar o formulário de 

requerimento de inscrição. 

g) Os candidatos inscritos poderão reimprimir o boleto, caso necessário, no máximo até dia 30 de 

novembro de 2023, quando esse recurso será retirado do site da FGV. 

h) O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição em qualquer banco, por 

meio de boleto emitido pela FGV, gerado ao término do processo de inscrição. 

4.3 A FGV e a CMSP não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que não tenha sido recebido 

por fatores de ordem técnica ou logística que impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/portal_do_servidor/estatuto_do_servidor/index.php?p=10687
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-53177-de-04-de-junho-de-2012


                                                                     

   

 

 CÂMARA MUNIICIPAL DE SÃO PAULO | CONCURSO PÚBLICO  4 

 

falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

4.4 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 30 de novembro de 2023, a realização de qualquer 

modalidade de pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor 

distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição.  

4.5 Não será aceito comprovante de agendamento bancário como comprovação de pagamento de taxa 

de inscrição. 

4.6 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por depósito em caixa eletrônico, cartão de crédito, 

via postal, fac-símile (fax), Pix, transferência ou depósito em conta corrente, DOC ou TED, ordem de 

pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 

4.7 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que 

se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por outro meio válido, 

devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste edital. 

4.8 Quando do pagamento do boleto, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais 

e de inscrição nela registrados, bem como no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou os 

pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato ou por 

terceiros no pagamento do referido boleto não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores 

neste sentido. 

4.9 A inscrição somente será efetivada após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou o 

deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição nos termos da seção 5 deste Edital. 

4.10 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, via fax 

e/ou correio eletrônico. 

4.11 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para 

outro Concurso. 

4.12 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação tácita das normas e das condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não se poderá alegar desconhecimento. Igualmente, 

implica a ciência quanto à realização das provas nas datas e nos prazos estipulados. 

4.13 Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações 

fornecidas, poderão ser anuladas, a qualquer tempo, a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, 

ainda que após o término das etapas do processo de seleção. 

4.13.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação, como de seu nome, 

do número do registro geral ou do número do cadastro da pessoa física (CPF), ou apresentar 

documento de identificação que não conste na ficha de cadastro do Concurso será eliminado do 

certame, a qualquer tempo.  

4.14 Caso seja verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio de pagamento ou 

isenção da taxa) por um mesmo candidato para o mesmo cargo, será considerada válida e homologada 

somente aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada por meio do sistema de 

inscrições on-line da FGV pela data e pela hora de envio do requerimento via Internet. 

Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão automaticamente canceladas, não 

cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a 

título de taxa de inscrição. 

4.15 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento, revogação ou anulação do Concurso por conveniência da Administração 

Pública. 
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4.16 O comprovante de inscrição e/ou do pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do 

candidato e apresentado nos locais de realização das provas ou quando solicitado. 

4.17 Após a homologação da inscrição, não será aceita a solicitação de alteração dos dados nela contidos. 

4.18 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus 

dados em listas e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, 

notas e desempenho nas provas, condição de pessoa com deficiência (se for o caso), entre outros, 

tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos 

atinentes ao Concurso. Não caberão reclamações posteriores nesse sentido, ficando cientes também 

os candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de 

computadores por meio de mecanismos de busca. 

5. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

5.1 Somente haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos amparados pelo Decreto Municipal 

nº 51.446, de 28 de abril de 2010, com comprovação de renda familiar per capta que não ultrapasse o 

valor de referência correspondente ao menor piso salarial vigente no Estado de São Paulo, instituído 

pela Lei Estadual nº 12.640, de 11 de julho de 2007, observadas as alterações posteriores, mediante 

solicitação e comprovação conforme descrito neste Edital. 

5.2 A solicitação da isenção da taxa de inscrição mencionada no item 5.1 deste Edital poderá ser solicitada 

no período entre 16h do dia 01 de novembro de 2023 até as 16h do dia 06 de novembro de 2023, de 

acordo com o horário oficial de Brasília, quando da inscrição no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23, devendo o candidato fazer o upload (imagem 

original) dos documentos comprobatórios para obtenção da inscrição, isto é, a declaração firmada pelo 

candidato, sob as penas da lei, de que se enquadra nas exigências previstas no item 5.1, conforme 

modelo do Anexo III, legível e assinada de próprio punho; 

5.3 Somente serão aceitos documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 

5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o 

envio da documentação. 

5.4 Não serão aceitos documentos enviados por fax, correio eletrônico, via postal, entregues 

pessoalmente na sede da FGV e/ou outras vias que não a expressamente prevista no item 5.2.  

5.5 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado o pagamento de outra inscrição, 

terá sua isenção cancelada. 

5.6 As informações prestadas no requerimento de inscrição e no formulário de isenção serão de inteira 

responsabilidade do candidato. O candidato que prestar declarações falsas será excluído do Concurso, 

em qualquer de suas fases, e responderá legalmente pelas consequências decorrentes do seu ato.  

5.7 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da 

isenção de taxa de inscrição não garantem o benefício ao interessado, que dependerá de análise e 

deferimento por parte da FGV.  

5.8 O fato de o candidato participar de algum programa social do governo federal (ProUni, Fies, Bolsa 

Família etc.), assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a 

isenção da taxa de inscrição.  

5.9 O não cumprimento de qualquer das etapas de solicitação de isenção da taxa de inscrição, a falta ou a 

inconformidade de alguma informação ou documento e/ou a solicitação de isenção fora do período 

fixado implicarão a eliminação automática do candidato do processo de isenção.  

5.10 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no 
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endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23, sendo de responsabilidade 

do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.  

5.11 O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá 

interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente ao da 

divulgação do resultado da análise dos pedidos, por meio de link disponibilizado no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

5.12 A relação dos pedidos de isenção deferidos, após recurso, será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23.  

5.13 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão efetivar sua inscrição 

acessando o endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23 e imprimindo o 

boleto para pagamento conforme os prazos descritos na seção 4 deste Edital.  

5.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de 

inscrição na forma e no prazo estabelecidos nas alíneas “a” e “b” do item 4.2 estará automaticamente 

excluído do Concurso. 

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1 Serão consideradas pessoas com deficiência para fins de inscrição no presente Concurso aquelas que se 

enquadrem nas categorias listadas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, nos §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (transtorno do 

espectro autista) e no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 14.126/2021 (visão monocular), observando, 

no que houver regulamentação, conforme o parágrafo único do art. 39 da Lei nº 13.846/2019, a avaliação 

e a natureza dos impedimentos de longo prazo definidos no § 1º e caput do art. 2º do Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), a Súmula n° 377 do Superior Tribunal de Justiça, além de observada 

a Lei Municipal nº 13.398/2002. 

6.1.1 Serão reservadas aos candidatos com deficiência 5% (cinco por cento) das vagas que forem 

providas durante o prazo de validade do Concurso, de acordo com a Lei Municipal nº 

13.398/2002, desde que os candidatos assim se declarem com base em laudo médico ou parecer 

(imagem do documento original), no qual deve constar com nitidez, no mínimo, a identificação 

do candidato e do emissor (com respectivo registro no Conselho Regional de Medicina e 

assinatura), a categoria da deficiência e o diagnóstico com expressa referência ao código da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10). 

6.1.2 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista específica, resultar número 

inteiro e número fracionado, observar-se-á o seguinte em relação à parte fracionada: 

6.1.2.1  Se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1 (um) cargo; 

6.1.2.2  Se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações posteriores, esclarecendo-

se tal circunstância por ocasião da ocorrência do evento. 

6.1.3 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá 

marcar a opção no link de inscrição e enviar o laudo médico ou parecer específico, na forma do 

disposto no subitem 6.1.1 (imagem do documento original, em campo específico no link de 

inscrição), a partir das 16h do dia 01 de novembro de 2023 até as 16h do dia 29 de novembro 

de 2023, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23.  

6.1.3.1 O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico 

não configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, 
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devendo o candidato passar por Perícia Médica realizada pela CMSP, por ocasião do 

ingresso nos cargos, com o objetivo de constatar a deficiência do candidato aprovado 

na lista final de vagas reservadas às pessoas com deficiência, bem como para verificar o 

enquadramento das deficiências nas categorias e limites previstos no art. 2º da Lei nº 

13.398 de 31 de julho de 2002. 

6.1.3.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo 

tamanho não exceda 5MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas 

no link de inscrição para efetuar o envio da documentação. 

6.1.4 O laudo médico ou parecer específico deverá conter: 

a) a categoria da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a causa da deficiência; 

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 

c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria 

recente, datada de até 6 (seis) meses antes, contados em relação à data de início do 

período de inscrição; 

d) a deficiência múltipla, se for o caso, constando a associação de duas ou mais deficiências; 

e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de exame de 

acuidade em pelo menos um dos olhos, patologia e campo visual. 

6.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, 

conforme estipulado na seção 7 deste Edital, indicando as tecnologias assistivas e as condições 

específicas de que necessita para a realização das provas, conforme  Lei Municipal nº 13.398/2002. 

6.3 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, caso aprovado no Concurso, 

constará na lista de ampla concorrência e também em lista específica de candidatos na condição de 

pessoa com deficiência. 

6.3.1 O candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com deficiência quando do 

preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento do 

equívoco, entrar em contato com a FGV por meio do e-mail cmsp23@fgv.br para a correção da 

informação, por se tratar apenas de erro material no ato da inscrição. A correção poderá ser 

solicitada até o último dia para pagamento da taxa de inscrição. 

6.4 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em 

qualquer fase deste Concurso, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes 

do seu ato. 

6.5 A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos critérios 

adotados para os demais candidatos.  

 

7. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES DE ADAPTAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DAS 

PROVAS 

7.1 O candidato que necessitar de adaptações para a realização das provas deverá indicar, no formulário 

de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso e, ainda, 

enviar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, 16h do dia 01 de novembro de 2023 até 

as 16h do dia 29 de novembro de 2023, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF, laudo médico 

ou parecer específico (imagem do documento original) que justifique o atendimento especial 

solicitado.  
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7.1.1 Para a concessão de tempo adicional, o candidato deverá apresentar laudo médico ou parecer 

específico (imagem do documento original). Após a data constante do item 7.1, a solicitação 

será indeferida, salvo nos casos supervenientes. A solicitação de atendimento especial será 

deferida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

7.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho 

não exceda 5MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de 

inscrição para efetuar o envio da documentação. 

7.1.3 Nos casos supervenientes, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data 

de 29 de novembro de 2023, o candidato deverá enviar solicitação desse atendimento via 

correio eletrônico cmsp23@fgv.br, juntamente com cópia digitalizada do laudo médico ou 

parecer específico que justifique o pedido. 

7.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 

recomendação decorra de orientação médica (laudo médico ou parecer específico). Em nome 

da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora a mais para os 

candidatos nessa situação.  

7.1.5 O fornecimento do laudo médico ou parecer (imagem do documento original) é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. A FGV não se responsabilizará por laudos médicos 

que não tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica ou logística que impossibilitem 

a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das 

linhas de transmissão de dados. O laudo médico ou parecer específico terá validade somente 

para este Concurso. 

7.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar 

atendimento especial. 

7.2.1 Fica assegurado à mãe o direito de amamentar seus filhos de até 6 (seis) meses de idade durante 

a realização das provas, mediante prévia solicitação à instituição organizadora. 

7.2.2 Terá o direito ao disposto no subitem 7.2.1 a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no 

dia da realização das provas. 

7.2.3 A idade da criança será comprovada mediante declaração no ato de inscrição para o concurso e 

apresentação da respectiva certidão de nascimento durante a realização das provas. 

7.2.4 Deferida a solicitação de que trata o item 7.2, a mãe deverá, no dia das provas, levar uma pessoa 

acompanhante, que será a responsável pela guarda da criança durante o período necessário. 

7.2.5 A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido 

para fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, 

próxima ao local de aplicação das provas. 

7.2.6 A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 

(trinta) minutos por filho. 

7.2.7 Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal. 

7.2.8 O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em 

igual período, até o limite de 1 (uma) hora.  

7.2.9 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 

de realização das provas. 

7.3 A relação preliminar de candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento 

especial para a realização das provas será divulgada no endereço eletrônico 
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https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

7.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial seja indeferido poderá interpor recurso no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do 

resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV pelo endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23.  

7.3.2 A relação definitiva dos candidatos que tiverem os pedidos de atendimento especial deferidos 

após recurso será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

7.4 Os candidatos que apresentem doenças infectocontagiosas supervenientes à data referida no item 7.1 

deverão comunicar o fato à FGV por meio do endereço eletrônico cmsp23@fgv.br tão logo a condição 

seja diagnosticada. Os candidatos nessa situação, quando da realização das provas, deverão 

identificar-se ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico ou parecer, tendo direito a 

atendimento especial.  

7.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à inspeção por detector de metais 

durante a realização das provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos 

cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV previamente, nos 

moldes do item 7.4. Esses candidatos deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e 

dos laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 

7.6 A pessoa transgênero ou transexual que desejar atendimento pelo Nome Social poderá solicitá-lo pelo 

e-mail cmsp23@fgv.br até as 16h do dia 29 de novembro de 2023, de acordo com o horário oficial de 

Brasília/DF. 

7.6.1 Não serão aceitos documentos encaminhados por meio diverso do indicado no item 7.6, tais 

como via postal, telefone ou fax.  

7.7 O fornecimento do laudo médico ou do parecer é de responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada 

falsidade em qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados para a obtenção de atendimento 

especial para a realização das provas, poderão ser anuladas a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, 

a qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do Concurso. 

7.8 Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos laudos médicos apresentados para 

requerimento de atendimento especial, visto que poderá ser requerida a apresentação deles a 

qualquer tempo. 

 

8. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS OU AFRODESCENDENTES 

8.1 Serão reservadas aos candidatos negros ou afrodescendentes que autodeclarem tal condição quando 

da inscrição, na forma da Lei Municipal nº 15.939/2013 e Ato nº 1.453/19 da CMSP, 20% (vinte por 

cento) das vagas que forem providas durante o prazo de validade do Concurso. 

8.1.1 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas de que trata o item 8.1 resultar número 

decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro 

subsequentemente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro 

imediatamente inferior. 

8.1.2 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso 

for igual ou superior a 3 (três). 

8.2 Para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros ou afrodescendentes, o candidato deverá 

manifestar, no formulário de inscrição, no período de 16h de 01 de novembro de 2023 até 16h de 29 
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de novembro de 2023, o desejo de participar do Concurso nessa condição, observado o período de 

inscrição disposto. 

8.2.1 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas no 

Edital caso não opte por concorrer às vagas reservadas.  

8.2.2 A autodeclaração goza de presunção relativa de veracidade e não dispensa a efetiva 

correspondência da identidade fenotípica do candidato com a de pessoas identificadas 

socialmente como negras. 

8.2.3 A relação preliminar dos candidatos inscritos para as vagas reservadas para negros ou 

afrodescendentes será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

8.3 Além do disposto no item 8.2, o candidato que se autodeclarar negro ou afrodescendente, deverá 

enviar, no período de 16h de 01 de novembro de 2023 até 16h de 29 de novembro de 2023, conforme 

horário de Brasília/DF: 1 (uma) foto 5x7 (cinco por sete) de rosto inteiro, do topo da cabeça até o final 

dos ombros, com fundo branco, sem sombras e datada há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da 

postagem, da entrega ou do envio eletrônico, devendo a data estar estampada na frente da foto. 

8.4 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do certame, 

sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de 

constatação de declaração falsa. 

8.5 A autodeclaração não dispensa a efetiva correspondência da identidade fenotípica do candidato com 

a de pessoas identificadas socialmente como negras e deverá ser confirmada por comissão de 

identificação racial especialmente instituída para tal fim, nos termos do Ato nº 1.453/19 da CMSP. 

8.6 A autodeclaração somente terá validade para o concurso público em aberto, não podendo ser 

estendida a outros certames. 

8.7 Os candidatos negros ou afrodescendentes com deficiência poderão inscrever-se concomitantemente 

para as vagas reservadas a pessoas com deficiência.  

8.8 Os candidatos negros ou afrodescendentes aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas 

às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento dos cargos, deverão 

manifestar opção por uma delas e, caso não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das 

vagas destinadas aos negros ou afrodescendentes. 

8.9 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, 

considerando a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos 

com deficiência e a candidatos negros ou afrodescendentes. 

8.10 Na hipótese do candidato aprovado tanto na condição de negro ou afrodescendente quanto na de 

pessoa com deficiência ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a 

candidato negro ou afrodescendente, ou optar por esta na hipótese do item 8.9, fará jus aos mesmos 

direitos e benefícios assegurados ao servidor com deficiência. 

8.11 Na hipótese de não haver candidatos negros ou afrodescendentes aprovados em número suficiente 

para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla 

concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação no concurso. 

8.12 O candidato que declarar indevidamente ser negro ou afrodescendente quando do preenchimento do 

requerimento de inscrição via Internet deverá, após tomar conhecimento do equívoco, entrar em 

contato com a FGV por meio do e-mail cmsp23@fgv.br para a correção da informação, por se tratar 

apenas de erro material no ato da inscrição. A correção poderá ser solicitada até o último dia para 

pagamento da taxa de inscrição. 
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8.13 O candidato cuja autodeclaração seja indeferida poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação da lista, mediante 

requerimento feito à FGV por meio do endereço eletrônico: 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

 

9. DAS PROVAS 

9.1 Na data provável de 14 de janeiro de 2024, em São Paulo/SP, ocorrerá a Prova Objetiva, de Português 

e Direito, para o cargo de Procurador Legislativo, de caráter eliminatório e classificatório, no turno da 

manhã, das 8h às 13h, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF. 

9.2 Na data provável de 17 de março de 2024 ocorrerá a Prova Dissertativa, para o cargo de Procurador 

Legislativo, de caráter eliminatório e classificatório, no turno da manhã, das 8h às 12h, e no turno da 

tarde, de 15h às 19h, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF 

9.3. As questões das Provas Objetivas e das Provas Dissertativas serão elaboradas com base no conteúdo 

programático constante do Anexo I deste Edital. 

9.4. Na data provável de 14 de janeiro de 2024, a abertura dos portões do turno da manhã ocorrerá a 

partir de 6h30 e o fechamento dos portões ocorrerá às 7h30, de acordo com o horário oficial de 

Brasília/DF. 

9.5. Na data provável de 17 de março de 2024, a abertura dos portões do turno da manhã ocorrerá a partir 

de 6h30 e o fechamento dos portões ocorrerá às 7h30, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF. 

9.6. Na data provável de 17 de março de 2024, a abertura dos portões do turno da tarde ocorrerá a partir 

de 13h30 e o fechamento dos portões ocorrerá às 14h30, de acordo com o horário oficial de 

Brasília/DF. 

9.7. Os locais para realização das provas serão divulgados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

9.8. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local onde fará as provas e o 

comparecimento no horário determinado. 

9.9. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos horários ou dos locais de realização das provas 

como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 

considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste Concurso. 

10. DAS PROVAS OBJETIVAS 

10.1. A Prova Objetiva para o cargo de Procurador Legislativo será composta por 100 (cem) questões. Todas 

as questões terão 5 (cinco) opções para resposta, com apenas uma correta, e serão distribuídas 

conforme as tabelas a seguir. 

 

DISCIPLINA Quantidade de Questões 

Português 15 

Direito 

Direito Constitucional e Teoria Geral do Direito 25 

Direito Administrativo 15 

Direito Processual Civil e Direito Civil 15 

Direito Municipal 05 
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Direito Tributário e Financeiro 05 

Direito Eleitoral 05 

Direito Penal e Processual Penal 05 

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho 05 

Direito Previdenciário   05 

 

10.2. Cada questão de múltipla escolha valerá 1 (um) ponto. 

10.3. As provas não admitem consulta de qualquer natureza. 

10.4. Será atribuída nota zero à questão objetiva que apresentar mais de uma ou nenhuma resposta 

assinalada no cartão de respostas, ou à questão que apresentar emenda ou rasura. 

10.5. O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva usando caneta esferográfica de tinta azul 

ou preta, no cartão de respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. 

10.6. Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira 

responsabilidade do candidato. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em 

desacordo com este Edital ou com as instruções para preenchimento do cartão de respostas, como 

marcação rasurada, emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese 

alguma, haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato. 

10.7. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o 

seu cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização 

da leitura ótica. 

10.8. O candidato é responsável pela conferência dos seus dados pessoais, em especial o seu nome, o seu 

número de inscrição, a sua data de nascimento e o número de seu documento de identidade. 

10.9. Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar o cartão de 

respostas ao fiscal de aplicação. O candidato que descumprir tal regra será eliminado do Concurso. 

10.10. As imagens dos cartões de respostas das Provas Objetivas serão divulgadas para os candidatos em 

página de consulta individual no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23, 

após a divulgação do resultado preliminar da Prova Objetiva. As imagens ficarão disponíveis por 15 

(quinze) dias corridos, contados da data de publicação do resultado final do Concurso. 

10.11. Após o prazo determinado no item 10.10 não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem do 

cartão de respostas. 

10.12. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que: 

10.12.1 Obtiver pelo menos 50% (cinquenta por cento) do total de pontos de cada uma das provas, 

isto é, 8 (oito) pontos na Prova Objetiva de Português e 43 (quarenta e três) pontos na Prova 

Objetiva de Direito. 

10.12.2 O candidato que não tenha obtido nota 0 (zero) nas seguintes áreas específicas de Direito: 

a) Direito Constitucional e Teoria Geral do Direito; 

b) Direito Administrativo; 

c) Direito Processual Civil e Direito Civil; 

d) Direito Municipal. 

10.12.3 O candidato que, além de ter atendido ao item 10.12 até 10.12.2, esteja na lista entre os mais 

bem classificados, incluídos os empatados na última posição, e respeitada a proporção 

conforme tabelas a seguir:  
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Cargo AC* Negros PCD* Total 

Procurador 
Legislativo 

97 26 7 130 

(*) AC corresponde à ampla concorrência e PCD, à pessoa com deficiência. 

 

10.13. O candidato que não for aprovado na forma do item 10.12 até 10.12.3 estará automaticamente 

eliminado do Concurso Público e não terá nenhuma classificação no certame. 

10.14. Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com a soma das notas das provas das 

Respectivas Disciplinas.  

 

11. DA PROVAS DISSERTATIVAS 

11.1. Serão corrigidas as Provas Dissertativas dos candidatos mais bem classificados na Prova Objetiva, 

respeitada a ordem de classificação e o empate em cada lista, conforme item 10.12 até 10.12.3. 

11.2. A Prova Dissertativa será composta por 4 (quatro) questões dissertativas, 2 (duas) no período da 

manhã e 2 (duas) no período da tarde, e 2 (dois) pareceres, 1 (um) no período da manhã e 1 (um) no 

período da tarde. 

11.3. As questões dissertativas deverão ser redigidas em até 30 (trinta) linhas e os pareceres deverão ser 

redigidos em até 120 (cento e vinte) linhas 

11.4. Cada questão dissertativa valerá de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, e cada parecer, de 0 (zero) a 30 (trinta) 

pontos.  

11.5. As Provas Dissertativas deverão ser manuscritas de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, e a resposta definitiva deverá 

ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos definitivos. 

11.6. O candidato poderá consultar legislação desacompanhada de anotação ou comentário, vedada a 

consulta a obras doutrinárias, súmulas e orientação jurisprudencial. 

11.7. Será atribuída nota zero à questão ou parecer da Prova Dissertativa que: 

11.7.1 for escrita a lápis ou  

11.7.2 estiver em branco ou 

11.7.3 apresentar letra ilegível ou 

11.7.4 tenha fuga ao tema ou 

11.7.5 apresente erro de preenchimento ou 

11.7.6 apresente identificação em local indevido. 

11.8. Para ser considerado habilitado, o candidato não poderá ter nota da Prova Dissertativa inferior a 50 

(cinquenta) pontos. 

11.9. A folha de textos definitivos da Prova Dissertativa não poderá ser assinada ou rubricada, nem conter 

qualquer marca que identifique o candidato, sob pena de anulação e automática eliminação deste 

Concurso. 

11.10. Somente o texto transcrito para a folha de textos definitivos será considerado válido para a correção 

da Prova Dissertativa. Os espaços para rascunho no caderno de provas são de preenchimento 

facultativo e não serão considerados na avaliação. 

11.10.1 O espaço para rascunho é de uso facultativo e não será considerado para fins de correção. 

11.10.2 Não haverá substituição da folha de textos definitivos por erro do candidato.  
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11.10.3 A transcrição do texto da questão para o respectivo espaço da folha de textos definitivos será 

de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 

instruções contidas neste Edital e/ou no Caderno de Questões da Prova Dissertativa. 

11.11. A nota da Prova Dissertativa de cada candidato será a soma das notas das quatro questões dissertativas 

e dos dois pareceres, podendo, portanto, variar de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

11.12. Não haverá arredondamento de nota ou da média final e serão desprezadas as frações inferiores ao 

centésimo. 

11.13. O candidato não devolver sua folha de textos definitivos será eliminado do concurso. 

11.14. A folha de textos definitivos será o único documento válido para avaliação da Prova Dissertativa. 

11.15. Os espaços para rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para 

avaliação. 
11.16. Na insuficiência de candidatos negros ou afrodescendentes e/ou com deficiência aprovados para a 

correção das provas dissertativas no quantitativo previsto na tabela do item 10.12.3, a diferença será 

transferida à ampla concorrência. 

11.17. Caso seja classificado para correção das Provas Dissertativas, conforme o item 10.12.3, dentro do 

quantitativo para ampla concorrência e para negros ou afrodescendentes e/ou pessoa com deficiência, 

o candidato negro ou afrodescendente e/ou com deficiência será incluído na lista de ampla 

concorrência, para efeito de correção, não sendo considerado na lista de reserva de vagas a que 

concorre. 

11.18. O resultado preliminar da Prova Dissertativa será divulgado no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 
11.19. O resultado definitivo da Prova Dissertativa será divulgado após análise dos eventuais recursos, na 

forma prevista neste Edital.  

11.20. Os candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescente, de acordo com as notas finais na 

Prova Dissertativa. 

 

12. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  

12.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos do horário fixado para o seu início, de acordo com o 

horário oficial de Brasília/DF, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta em material 

transparente, do documento de identidade original e do comprovante de inscrição ou do comprovante 

de pagamento da taxa de inscrição.  

12.1.1 Os portões de todas as unidades de aplicação serão fechados 30 (trinta) minutos antes do 

início das provas, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF. 

12.1.2 A partir do fechamento dos portões, é vedada a entrada de pessoas ou objetos (materiais, 

documentos) no local de prova, bem como é vedado aos candidatos qualquer contato com o 

ambiente externo. 

12.1.3 A partir do fechamento dos portões, é vedado ao candidato usar o celular, circular ou 

permanecer nos ambientes comuns da instituição. O candidato deverá dirigir-se diretamente 

à sua sala, identificar-se e passar pelos procedimentos de segurança antes do início das 

provas para, então, aguardar na sala o início da avaliação. 

12.1.4 A abertura dos envelopes de provas será testemunhada por 3 (três) candidatos, que terão os 

nomes registrados na Ata de sala, além de colhidas suas respectivas assinaturas. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23
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12.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 

etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público 

que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; e carteira nacional de habilitação. 

Somente serão aceitos documentos originais e com foto. 

12.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: documentos em meio eletrônico ou sem 

foto, certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade, identidade infantil, nem documentos ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados. 

12.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 

documento. 

12.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original na forma definida no item 12.2 não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado 

do Concurso. 

12.3.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 30 

(trinta) dias antes. O candidato será submetido a identificação especial, compreendendo 

coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

12.3.2 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identidade 

suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

12.4 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Concurso, a FGV procederá, como forma de 

identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas. 

12.4.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito 

dos candidatos, mediante a utilização de material específico para esse fim, em campo 

específico de seu cartão de respostas e/ou da folha de textos definitivos. 

12.4.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de 

aplicação da respectiva sala. 

12.5 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em 

comunicado oficial. 

12.6 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, 

2 (duas) horas após o seu início. 

12.6.1 A inobservância do item 12.6 acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a 

eliminação do candidato. 

12.6.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização da prova, descumprindo o disposto 

no item 12.6, deverá assinar Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador de Local, 

declarando sua desistência do Concurso. 

12.6.3 Os 3 (três) últimos candidatos a terminarem a prova deverão permanecer juntos no recinto, 

sendo liberados somente após os 3 (três) terem entregado o material utilizado e terem seus 

nomes registrados na Ata de sala, além de colhidas suas respectivas assinaturas. 

12.6.4 A regra do subitem 12.6.3 poderá ser relativizada em casos excepcionais nos quais haja 
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número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, 

por exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem de sala em 

separado para a realização do Concurso, ocasião em que o lacre da embalagem de segurança 

será testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) 

presente(s) na sala de aplicação. 

12.7 Iniciada a prova, o candidato não poderá sair da sala sem autorização e sem acompanhamento da 

fiscalização. Caso o faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar à sala de realização 

das provas em hipótese alguma. 

12.8 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões ao final do tempo regular de prova 

ou caso sua saída ocorra nos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término da 

prova. 

12.8.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala, obrigatoriamente, o seu cartão 

de respostas, a folha de textos definitivos e o seu caderno de questões, este último ressalvado 

o disposto no item 12.8. 

12.9 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão 

do afastamento de candidato da sala de provas, salvo as hipóteses previstas expressamente neste 

Edital. 

12.9.1 Quando, por qualquer razão fortuita, a aplicação das provas sofrer atraso em seu início ou 

necessitar de interrupção, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de 

modo que tenham o tempo total previsto neste Edital para realizá-las, em garantia à isonomia 

do Concurso. 

12.9.2 Os candidatos afetados por eventuais atrasos na aplicação das provas ou interrupções deverão 

permanecer no local de prova. Durante o período em que estiverem aguardando, a contagem 

do tempo para realização da prova será suspensa. 

12.10 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a 

eliminação automática do candidato. 

12.11 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e/ou a 

utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, materiais 

impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 

12.11.1 Com relação às Provas Dissertativas, será observado o disposto no item 11.6 sobre a consulta 

à legislação. 

12.12 Será eliminado do Concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 

portando aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, 

aparelho MP3 player, notebook, tablet, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, 

máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 

escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, 

lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha.  

12.12.1 A FGV recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 12.12 no 

dia de realização das provas. 

12.12.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

12.12.3 A FGV não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos a eles causados. 

12.12.4 No dia da realização das provas, o candidato que necessite portar arma deverá comunicar o 
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fato imediatamente aos fiscais para ser encaminhado à Coordenação da Unidade, onde 

deverá desmuniciar e lacrar a arma devidamente identificada, mediante termo de 

identificação de arma de fogo, no qual preencherá os dados relativos ao armamento.  

12.12.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, o candidato deverá recolher todos os 

equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos em envelope porta-objetos não 

reutilizável fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer lacrado durante a 

realização da prova e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de prova. 

12.12.6 É vedada a utilização de aparelhos eletrônicos em qualquer parte do local de provas. Assim, 

ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do 

local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, devendo a embalagem não 

reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, somente ser rompida após a 

saída do local de provas. 

12.13 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso o candidato que, durante a 

sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio durante a realização das provas;  

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, material com 

anotações ou materiais impressos que não forem expressamente permitidos, ou que se comunicar 

com outro candidato;  

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no item 12.12; 

d) desrespeitar qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes ou os 

demais candidatos;  

e) não entregar o material das provas devidamente assinado ao término do tempo destinado para a 

sua realização;  

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de textos 

definitivos; 

h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de 

textos definitivos; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

j) utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros, em qualquer etapa do Concurso;  

k) não permitir a coleta de sua assinatura;  

l) for surpreendido portando anotações em papéis ou qualquer meio que não os permitidos para a 

realização da prova;  

m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não reutilizável;  

n) não permitir ser submetido ao detector de metais;  

o) não permitir a coleta de sua impressão digital; 

p) não se dirigir para sua sala após o fechamento dos portões; 

q) receber qualquer objeto de terceiros ou tiver contato com o ambiente externo após o fechamento 

dos portões. 

12.14 Com vistas à garantia da isonomia e da lisura do Concurso, no dia de realização das Provas Objetivas e 

das Provas Dissertativas, os candidatos serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema 



                                                                     

   

 

 CÂMARA MUNIICIPAL DE SÃO PAULO | CONCURSO PÚBLICO  18 

 

de detecção de metais quando do ingresso e da saída das salas e dos sanitários. 

12.14.1 Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A 

exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, 

o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento a 

candidatos que ainda estejam realizando as provas. 

12.15 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas ou nas dependências do local de provas. 

12.16 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios 

de avaliação e de classificação. 

12.17 Quando, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele 

será automaticamente eliminado do Concurso. 

12.18 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 

podendo constituir tentativa de fraude. 

13. DA PROVA DE TÍTULOS  

13.1 Serão convocados para a etapa da Prova de Títulos, de caráter classificatório, os candidatos aos cargos 

de Procurador Legislativo, aprovados nas etapas anteriores e classificados. 

13.2 Os candidatos não convocados para a Prova de Títulos serão eliminados e não terão classificação no 

Concurso. 

13.3 A Prova de Títulos valerá, no máximo, 10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos 

apresentados possa superar esse valor. 

13.4 Os títulos para análise deverão ser enviados (imagem do documento original ou cópia autenticada, 

frente e verso) em campo específico em link disponibilizado no endereço 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23, dentro do prazo a ser divulgado oportunamente. 

13.5 Somente serão pontuados os seguintes títulos: 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A PROVA DE TÍTULOS 

Especificações Critérios 
Valor de cada 

título 
Valor máximo 

dos títulos 

Doutorado 

Diploma, expedido ou revalidado por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC, de curso de 
pós-graduação em nível de doutorado (título de 
doutor), na área de Direito. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de 
Doutorado, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

5,0 5,0 

Mestrado 

Diploma, expedido ou revalidado por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC, de curso de 
pós-graduação em nível de mestrado (título de 
mestre), na área de Direito. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de 
Mestrado, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

3,5 3,5 
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Pós-Graduação 
Lato Sensu 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de 
especialização, com carga horária mínima de 360 
h/a, com certificado de conclusão validado pelo 
MEC ou Órgão de Classe, na área de Direito. 
Também será aceita a declaração de conclusão de 
pós-graduação em nível de especialização, desde 
que acompanhado de histórico escolar. 

0,75 1,5 

 
13.6 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de mestrado, 

será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. 

Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou mestrado, 

expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do 

candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas 

menções, o resultado dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. 

13.7 Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, 

o certificado/declaração não será aceito(a). 

13.8 Os diplomas de mestrado e doutorado estrangeiros somente serão aceitos se reconhecidos por 

instituição de ensino superior que possua cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 

mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.  

13.9 O documento expedido em língua estrangeira somente terá validade quando traduzido para língua 

portuguesa por tradutor juramentado. 

13.10 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: comprovantes de pagamento de 

taxa para obtenção de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de 

dissertação, ou documentos que não estejam em consonância com as disposições deste Edital não 

serão considerados para efeito de pontuação. 

13.11 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como os títulos referentes 

ao mestrado e ao doutorado. 

13.12 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização, alínea C, será 

aceita imagem do certificado, com carga horária mínima de 360 horas, de acordo com o parágrafo 8º 

da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, atestando que o curso atende às normas da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 

Também será aceita declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização 

acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas 

cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação da monografia, 

atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou que está de acordo com as 

normas do extinto CFE. 

13.13 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de 

acordo com as normas do extinto CFE ou não esteja de acordo com a Resolução CNE/CES nº 1/2018, 

deverá ser anexada uma declaração do responsável pela organização e realização do curso atestando 

que este atendeu a uma das normas estipuladas no item anterior. 

13.14 Cada título será considerado uma única vez e a banca examinadora atribuirá a pontuação prevista, 

observado o limite de pontos estabelecido. 

13.15 Não haverá, em hipótese alguma, outra data para o envio de títulos. 

13.16 O envio dos títulos é de responsabilidade exclusiva do candidato. A FGV não se responsabiliza por 

qualquer tipo de falha técnica que impeça a chegada da documentação a ela. Os títulos enviados terão 
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validade somente para este Concurso. 

13.17 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não 

exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no endereço 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23 para efetuar o envio da documentação. 

13.18 O não envio dos títulos não elimina o candidato do Concurso, sendo a este atribuída a pontuação 0 

(zero) na Prova de Títulos para o cálculo da pontuação final. 

13.19 Não serão aceitos documentos encaminhados por meio diverso do indicado no item 13.4. 

13.20 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como comprovantes de pagamento de 

taxa para obtenção de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de 

dissertação, ou documentos que não estejam em consonância com as disposições deste Edital, não 

serão considerados para efeito de pontuação. 

13.21 Não serão considerados para a Prova de Títulos documentos diversos dos elencados na tabela do item 

13.5, desde que apresentados nas condições previstas neste Edital. 

13.22 O fornecimento do título e a declaração da veracidade das informações prestadas são de 

responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou nos 

documentos apresentados, poderão ser anuladas a inscrição, as provas, a nomeação e a posse do 

candidato, a qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do Concurso. 

13.23 Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos títulos apresentados, os quais poderão 

ser requeridos a qualquer tempo para verificação. 

13.24 Todos os cursos previstos para pontuação na Prova de Títulos deverão estar concluídos até a data de 

publicação do edital convocatório para a Prova de Títulos. 

13.25 Somente serão considerados documentos comprobatórios diplomas e certificados ou declarações de 

conclusão do(s) curso(s) feitos em papel timbrado da instituição, atestando a data de conclusão, a 

carga horária e a defesa da monografia/dissertação/tese, com aprovação da banca e carimbo da 

instituição, quando for o caso. 

13.26 As certidões de conclusão de curso, as declarações ou os diplomas, exigidos como requisito para 

investidura no cargo não serão computados na Prova de Títulos. 

13.27 Para comprovação de conclusão de curso de pós-graduação, em qualquer nível, previsto na tabela do 

item 13.5, serão aceitas as declarações ou os atestados de conclusão do curso, desde que 

acompanhados dos respectivos históricos escolares. 

13.28 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar cópia do 

documento comprobatório da alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente 

da inscrição e/ou identidade. 

13.29 O resultado preliminar da Prova de Títulos será divulgado no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

13.30 Os candidatos disporão de 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente ao da 

divulgação do resultado, para interpor recurso contra o resultado preliminar da Prova de Títulos, por 

meio de link disponibilizado no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

13.31 O resultado final da Prova de Títulos será publicado no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23.  

 

14. DO EXAME PSICOTÉCNICO 

14.1 Todos os candidatos aprovados nas etapas anteriores serão submetidos a exame psicotécnico, que 

terá caráter eliminatório.   
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14.2 O Exame Psicotécnico terá por objetivo avaliar o perfil psicológico do candidato, verificando aptidões 

específicas, nível intelectual e características de personalidade, necessários ao desempenho adequado 

das atividades inerentes ao cargo. 

14.3 O Exame Psicotécnico consistirá na aplicação coletiva de instrumentos capazes de aferir, de forma 

objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o desempenho das atribuições 

inerentes a função. Segundo o artigo 1º da Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 09/2018, 

“Avaliação Psicológica é definida como um processo estruturado de investigação de fenômenos 

psicológicos, composto de métodos, técnicas e instrumentos, com o objetivo de prover informações à 

tomada de decisão, no âmbito individual, grupal ou institucional, com base em demandas, condições 

e finalidades específicas”. Ainda segundo a mesma resolução, no §2º, “a psicóloga e o psicólogo têm a 

prerrogativa de decidir quais são os métodos, técnicas e instrumentos empregados na Avaliação 

Psicológica, desde que devidamente fundamentados na literatura científica psicológica e nas 

normativas vigentes do Conselho Federal de Psicologia (CFP)”. 

14.4 Os testes a serem aplicados têm sua validade regulamentar estabelecida pelo Conselho Federal de 

Psicologia, órgão normativo da profissão, e somente serão realizados por psicólogos inscritos e ativos 

no Conselho Federal de Psicologia. 

14.5 Entende-se por teste psicológico a medida e padronização de uma amostra representativa do 
comportamento, sendo que sua objetividade está relacionada à aplicação, avaliação e interpretação 
dos resultados, não dependendo do julgamento subjetivo do aplicador, e sim da padronização de 
uniformidade estabelecida estatisticamente por normas científicas. 

14.6 Os resultados nesta fase serão remetidos, em caráter sigiloso, diretamente à Comissão 
Examinadora. 

14.7 Para o exame psicotécnico, a ausência do candidato importará na sua eliminação do certame. 
14.8 O resultado dos exames de personalidade não tem caráter eliminatório ou classificatório e, diante de 

seu caráter reservado, não será divulgado.  

14.9 O Exame Psicotécnico será realizado por profissionais habilitados, inscritos e regulares junto ao 
Conselho Regional de Psicologia, sob a orientação, coordenação e supervisão de uma banca a ser 
designada pela FGV. 

14.10 A Avaliação Psicológica consistirá na aplicação e na avaliação de baterias de testes e de instrumentos 

psicológicos que observarão os seguintes itens: 

14.10.1 ATENÇÃO E CONCENTRAÇÃO 

Definição Constitutiva: Aplicação cuidadosa e seletiva da percepção, do pensamento e da ação 

em uma tarefa determinada. Capacidade de concentrar o foco da atenção em alguma atividade. 

Classificação: Imprescindível 

14.10.2 BUSCA DE CONHECIMENTOS 

Definição Constitutiva: Capacidade de perceber as próprias necessidades de desenvolvimento e 

de investir tempo e energia no aprimoramento e na atualização constantes. Empenho e 

proatividade na busca de conhecimentos. 

Classificação: Importante 

14.10.3 CAPACIDADE DE ANÁLISE E SÍNTESE 

Definição Constitutiva: Capacidade de identificar as diferentes perspectivas da realidade, de 

examinar cada aspecto de forma clara e distinta e de organizá-los mentalmente de maneira 

integrada, obtendo uma visão global das situações.  

Classificação: Imprescindível  

14.10.4 CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO  

Definição Constitutiva: Capacidade de expressar ideias e de argumentar com objetividade, 
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clareza e de maneira oportuna. Capacidade de repassar informações verbais e escritas de modo 

eficiente. Facilidade e disponibilidade para ouvir, processar e compreender o outro.  

Classificação: Importante  

14.10.5 CAPACIDADE GERENCIAL  

Definição Constitutiva: Capacidade para dirigir um grupo ou uma situação, conduzindo-os a um 

resultado almejado. Liderança e responsabilidade.  

Classificação: Imprescindível  

14.10.6 CONSCIENCIOSIDADE  

Definição Constitutiva: Responsabilidade e comprometimento com os deveres, autodisciplina e 

adesão a valores morais e de conduta.  

Classificação: Imprescindível  

14.10.7 DISCRIÇÃO  

Definição Constitutiva: Postura reservada e discreta. Capacidade de preservar o sigilo de 

informações importantes.  

Classificação: Imprescindível  

14.10.8 HABILIDADES SOCIAIS  

Definição Constitutiva: Capacidade de interagir com as pessoas de forma cordial, inclusive diante 

de situações conflitantes, demonstrando atitudes assertivas e não combativas. Ser atencioso 

com as pessoas e atender bem. Disponibilidade para o contato social.  

Classificação: Imprescindível  

14.10.9 PLANEJAMENTO/ORGANIZAÇÃO  

Definição Constitutiva: Capacidade de estabelecer objetivos, identificar prioridades, prever 

problemas, antecipar soluções, definir prazos e recursos necessários para a implementação de 

ações.  

Capacidade de sistematizar as atividades de maneira sequencial e lógica, visando à eficiência na 

conclusão dos resultados.  

Classificação: Importante  

14.10.10 PRODUTIVIDADE/AGILIDADE  

Definição Constitutiva: Capacidade de atender às demandas com prontidão e presteza. 

Capacidade de aproveitar bem o tempo na realização de tarefas.  

Classificação: Importante  

14.10.11 RESISTÊNCIA À PRESSÃO  

Definição Constitutiva: Não se deixar pressionar nas tomadas de decisão. Atuar em situações de 

tensão e conflito, mantendo o equilíbrio e o respeito. Manter a produtividade e o bom 

desempenho sob forte pressão.  

Classificação: Imprescindível  

14.10.12 SENSO DE OBJETIVIDADE E DISCERNIMENTO  

Definição Constitutiva: Senso prático, prudência, capacidade de deliberar bem e tomar decisões 

ponderadas ou propor soluções com praticidade e eficiência.  

Classificação: Importante  

14.11 A avaliação e a interpretação dos escores nos testes estarão apoiadas nas informações contidas nos 

respectivos manuais e em informações adicionais para maior qualificação no aspecto técnico 

operacional do uso do instrumento, sobre a fundamentação teórica referente ao construto avaliado, 

sobre pesquisas recentes realizadas com o teste, além de conhecimentos de psicometria e estatística. 
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15. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

15.1 A nota final será a soma das notas obtidas nas Provas Objetivas, nas Provas Dissertativas  e na Prova 

de Títulos. 

15.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na lista dos candidatos 

remanescentes no Concurso. 

15.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação de acordo com os valores decrescentes das 

notas finais no Concurso, por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com deficiência ou 

cotas para negros ou afrodescendentes), observados os critérios de desempate deste Edital. 

15.4 O candidato negro ou afrodescendente e/ou com deficiência concorrerá concomitantemente à vaga 

reservada e à vaga destinada à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de classificação no 

Concurso.  

15.5 O candidato negro ou afrodescendente e/ou com deficiência, se classificado na forma deste Edital, terá 

seu nome constante nas listas específicas, por cargo/atribuição, além de figurar na lista de ampla 

concorrência, caso tenha obtido pontuação/classificação necessária para tanto.  

15.6 As vagas reservadas para candidatos inscritos na lista de negros ou afrodescendentes e/ou na lista de 

pessoa com deficiência que não forem providas por falta de candidatos serão preenchidas pelos 

demais candidatos habilitados, com estrita observância à ordem geral de classificação da lista de ampla 

concorrência. 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

16.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, do 

Estatuto do Idoso; 

b) obtiver maior nota das somas dos 2 (dois) pareceres da Prova Dissertativa; 

c) obtiver maior nota das somas das 4 (quatro) questões da Prova Dissertativa; 

d) obtiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Direito; 

e) tiver exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal; 

f) tiver prestado serviço eleitoral voluntário; 

g) tiver a maior idade. 

16.2 Para fins de comprovação das funções a que se referem as alíneas “e” e “f” do item 16.1, serão aceitos 

atestados, certidões, declarações, ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça estaduais e federais do país, no caso da função de jurado, 

nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, alterado pela Lei nº 11.689/2008, e pelos 

Tribunais Eleitorais no caso de serviço voluntário eleitoral.  

16.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no item 16.2, os candidatos deverão fazer o 

upload do documento comprobatório no link de inscrição, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

 

17. DOS RECURSOS 

17.1 O gabarito oficial preliminar e o resultado preliminar das Provas Objetivas, bem como o espelho de 

correção e o resultado preliminar das Provas Dissertativas serão divulgados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 
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17.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar, contra o resultado 

preliminar das Provas Objetivas ou contra o resultado preliminar das Provas Dissertativas disporá de 2 

(dois) dias úteis para fazê-lo, contados do primeiro dia útil subsequente à publicação do gabarito 

preliminar, do resultado preliminar das Provas Objetivas ou do resultado preliminar das Provas 

Dissertativas, conforme o caso. 

17.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar das Provas Objetivas, o resultado preliminar das 

Provas Objetivas ou o resultado preliminar das Provas Dissertativas, o candidato deverá usar 

formulários próprios, disponibilizados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23, respeitando as respectivas instruções. 

17.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será liminarmente indeferido. 

17.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou com informações 

incompletas será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca 

Examinadora da FGV. 

17.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar das Provas Objetivas, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 

17.3.4 Quando a análise de recurso resultar na anulação de questão de Prova Objetiva, a pontuação 

correspondente à referida questão será atribuída a todos os candidatos. 

17.3.5 Quando houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão de 

Prova Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido. 

17.3.6  Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar das Provas Objetivas, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado. 

17.3.7 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar das Provas Dissertativas, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado. 

17.3.8 Todos os recursos serão analisados e as respectivas respostas serão divulgadas no endereço 

eletrônico: https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

17.3.9 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico, pelos Correios ou por qualquer meio 

diverso do estabelecido no item 16.3, assim como recursos fora do prazo. 

17.3.10 Os recursos identificados com dados do candidato não serão analisados. 

17.3.11 Não será conhecido o recurso interposto pelo candidato que tratar de assuntos diversos aos 

especificados quando do resultado da etapa. 

17.4 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito oficial 

definitivo, bem como contra o resultado final das provas. 

17.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca Examinadora. 

18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO 

18.1 O resultado final será homologado pela Câmara Municipal de São Paulo, mediante publicação no Diário 

Oficial da Cidade de São Paulo, obedecida a legislação pertinente, não se admitindo recurso desse 

resultado.  

18.2 Somente serão considerados aprovados no concurso os candidatos habilitados e classificados nas 

Provas Objetivas e nas Provas Dissertativas, bem como nas eventuais etapas subsequentes, na forma 

estabelecida neste Edital. Tais candidatos estarão aptos a serem nomeados, observada a ordem de 



                                                                     

   

 

 CÂMARA MUNIICIPAL DE SÃO PAULO | CONCURSO PÚBLICO  25 

 

classificação final e o prazo de validade do concurso. 

18.3 A nomeação dos candidatos com deficiência e dos candidatos negros ou afrodescendentes aprovados 

e classificados no Concurso observará a proporcionalidade prevista em lei. 

18.4 Os candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no quadro do item 3.1 serão nomeados 

para preenchimento das vagas existentes de acordo com a ordem de classificação. 

18.5 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no quadro do item 3.1 e no Anexo II deste Edital, 

deverá apresentar, necessariamente, no ato da posse, todos os documentos e certidões exigidos pela 

Câmara Municipal de São Paulo. 

18.6 O candidato nomeado que não se apresentar no local e nos prazos estabelecidos será considerado 

desistente, implicando sua eliminação definitiva. 

18.7 Para efeito de início da contagem do prazo de validade do Concurso, será considerada a publicação da 

homologação indicada.  

18.8 O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício às suas expensas.  

18.9 Os candidatos aprovados além do número de vagas indicado no quadro do item 3.1 comporão o 

cadastro de reserva, até o limite estabelecido, e poderão, conforme critérios de conveniência e 

oportunidade da Câmara Municipal de São Paulo, ser nomeados no decorrer do prazo de validade do 

Concurso.  

18.10 Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 

inexata para fins de posse e que não possuir, na data da posse, os requisitos mínimos exigidos neste 

Edital. 

18.11 O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos do quadro do item 3.1 e do Anexo II 

deste Edital será excluído automaticamente do Concurso, perdendo seu direito à vaga. 

18.11.1 Da mesma forma, será considerado desistente e excluído automaticamente do Concurso o 

candidato que, no ato da posse, recusar a vaga que lhe for disponibilizada para assunção do 

cargo. 

18.12 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a 

homologação do resultado final do Concurso. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que 

vierem a ser publicados. 

19.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, Editais e 

comunicados oficiais referentes a este Concurso, divulgados integralmente no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

19.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso por meio do telefone  

0800-2834628, do e-mail cmsp23@fgv.br e do chat disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/cmsp23. 

19.4 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, o seu e-mail e os contatos telefônicos com a 

FGV, enquanto estiver participando do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio 

do e-mail cmsp23@fgv.br.  

19.4.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de dados e endereço dos candidatos 

classificados deverão ser comunicadas diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. Serão 

de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu 
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endereço. 

19.5 As despesas decorrentes da participação no Concurso, inclusive deslocamento, hospedagem e 

alimentação, são de responsabilidade exclusiva dos candidatos. 

19.6 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso.  

19.7 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato por e-mail ou 

pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de 

seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação de inscrição. 

19.8 A inscrição e a participação do candidato no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais 

de nome, número de inscrição, número e origem do documento de identidade, digital, data de 

nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, e-mail, 

cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a indicação de ser 

destro ou canhoto, a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e 

comprovações para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção 

de inscrição).  

19.8.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada 

exclusivamente à organização, ao planejamento e à execução deste Concurso.  

 

30 de outubro de 2023 

 

Paulo Augusto Baccarin  

Procurador Geral Legislativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                     

   

 

 CÂMARA MUNIICIPAL DE SÃO PAULO | CONCURSO PÚBLICO  27 

 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
O conteúdo programático contempla legislação, jurisprudência e doutrina pertinentes aos temas. As 
alterações legislativas ocorridas após a publicação do edital poderão ser exigidas nas provas. 
 

CARGO PROCURADOR LEGISLATIVO 

 

PORTUGUÊS 

1. Interpretação e Compreensão de texto. Organização estrutural dos textos. 2. Marcas de textualidade: 

coesão, coerência e intertextualidade. 3. Modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, 

argumentação e injunção; características específicas de cada modo. 4. Tipos textuais: informativo, 

publicitário, propagandístico, normativo, didático e divinatório; características específicas de cada tipo. 

Textos literários e não literários. 5. Tipologia da frase portuguesa. 6. Estrutura da frase portuguesa: operações 

de deslocamento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais das frases. Norma culta. 

Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: termos e orações. Ordem direta e inversa. 

7. Tipos de discurso. 8. Registros de linguagem. Funções da linguagem. 9. Elementos dos atos de 

comunicação. 10. Estrutura e formação de palavras. Formas de abreviação. 11. Classes de palavras; os 

aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, artigos, numerais, 

pronomes, verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores. 12. Semântica: sentido próprio e 

figurado; antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade. Os dicionários: tipos; 

a organização de verbetes. 13. Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; latinismos. 14. 

Ortografia e acentuação gráfica. A crase. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA GERAL DO ESTADO DE DIREITO 

Constituição: Conceito. Espécies de Constituição. Poder Constituinte. Poder Constituinte Estadual. Leis 

Orgânicas Municipais. Reforma. Revisão. Norma Constitucional: a) classificação, b) supremacia. 

Hermenêutica Constitucional. Eficácia e Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais. Dignidade da pessoa humana. Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Dos Direitos Sociais. 

Controle de Constitucionalidade, contornos constitucionais e Lei nº 9.868/99. Ação direta de 

inconstitucionalidade de lei municipal, arguição de descumprimento de preceito fundamental. Figura do 

amicus curiae. Ação declaratória de constitucionalidade. Inconstitucionalidade por omissão. Federação: 

características. Divisão de competências. Soberania e autonomia do Estado Federado. Distrito Federal e 

Território. Estado-membro: competência e autonomia. União: competência. Município: criação, 

competência, autonomia e intervenção estadual. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo 

legislativo. Iniciativa das Leis Lei Complementar Federal nº 95/1998. Fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária. Comissão Parlamentar de Inquérito. Poder Executivo: Presidencialismo e Parlamentarismo. 

Presidente da República: atribuições, responsabilidade. Poder Judiciário: composição, distribuição de 

competência e organização. Súmulas vinculantes.  Estados membros: Organização dos Estados-membros; 

autonomia dos Estados; limites do poder constituinte estadual; princípios limitadores da atuação do 

constituinte estadual. Administração Pública: princípios constitucionais. Tributação, Orçamento e 

Fiscalização: o sistema tributário nacional: as bases dos sistema tributário nacional; as limitações 

constitucionais do poder de tributar; a discriminação constitucional das rendas tributárias; a repartição da 

receita tributária. O sistema orçamentário: a estrutura integrada das leis orçamentárias - lei do plano 

plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual; os princípios constitucionais dos 
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orçamentos públicos: a Lei Orçamentária. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária; controle da 

execução financeira, contábil e orçamentária: sistemas de controle interno e externo. Tribunais de Contas. 

Direitos Políticos: regime político. Tipos e formas de democracia. Fontes do poder e soberania popular. 

Direitos políticos: a) conceito e abrangência; b) sufrágio, voto, plebiscito, referendo e iniciativa popular; c) 

sistemas eleitorais; d) inelegibilidades. Partidos políticos. Justiça Eleitoral. Imunidade e incompatibilidade 

parlamentar. Suspensão, perda e reaquisição dos direitos políticos. Direito adquirido, ato jurídico perfeito e 

coisa julgada. Direito de propriedade e sua função social. Mandado de Segurança. Mandado de Segurança 

Coletivo. Habeas corpus. Mandado de Injunção. Ação Popular. Lei nº 4.717/1965. Direitos Sociais e sua 

Efetivação: normas constitucionais programáticas. Regime Jurídico dos servidores públicos civis. Ordem 

Econômica e Financeira: os princípios gerais da atividade econômica. A Política Urbana (arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal).  Ordem Social: a seguridade social. Sistema Único de Saúde. Previdência social. 

Assistência Social. Educação: os princípios básicos da educação. O regime de colaboração nos sistemas de 

ensino. Aplicação de receitas para o desenvolvimento do ensino. Advocacia pública. 

Teoria Geral do Direito e do Estado: 1. O CONCEITO DE DIREITO; 1.1. Direito e Justiça; a. A conduta humana 

como objeto de regras; b. Definição científica e definição política de Direito; c. O conceito de Direito e a ideia 

de justiça; c.1. A justiça como um julgamento subjetivo de valor; c.2. Direito natural; c.3. O dualismo de 

Direito positivo e Direito natural. 1.2. O critério de Direito (o Direto como uma técnica social específica); a. O 

Direito como ordem coercitiva; b. Direito, moralidade, religião; c. A monopolização do uso da força. 2. A 

ORDEM JURIDICA; 2.1. A unidade de uma ordem normativa; a. O fundamento de validade: a norma 

fundamental; b. O sistema estático de normas; c. O sistema dinâmico de normas. 2.2. O direito como um 

sistema dinâmico de normas; a. A positividade do Direito; b. Direito consuetudinário e Direito estatutário. 

2.3 A norma fundamental de uma ordem jurídica; a. A norma fundamental e a constituição; b. A função 

especifica da norma fundamental; c. O princípio de legitimidade; d. Mudança da norma fundamental; e. O 

princípio de eficácia; f. Dessuetude; g. O “dever ser” e o "ser"; h. Direito objetivo e poder (direito e força); i. 

O princípio de eficácia como norma jurídica positiva (Direito internacional e Direito nacional); j. Validade e 

eficácia. 2.4. O conceito estático e o conceito dinâmico de Direito. 3. A HIERARQUIA DAS NORMAS; 3.1. A 

norma superior e a norma inferior; 3.2. Os diferentes estágios da ordem jurídica; a. A constituição; a.1. A 

constituição num sentido material e num sentido formal: a determinação da criação das normas gerais; a.2. 

Determinação do conteúdo de normas gerais pela constituição; b. Normas gerais decretadas com base na 

constituição, estatutos, Direito consuetudinário; c. Direto substantivo e Direito adjetivo; d. Determinação dos 

órgãos aplicadores de Direito pelas normas gerais; e. Regulamentos; f. As "fontes" de Direito; g. Criação de 

Direito a aplicação de Direito; g.1. Diferença meramente relativa entro função aplicadora de Direito; g.2. 

Determinação da função criadora de Direito. 3.3. Lacunas do Direito; a. A ideia de “lacuna”: uma ficção; b. O 

propósito da ficção das lacunas; 4. SEGUNDA PARTE: O ESTADO; 4.1. Os órgãos do Estado; a. O conceito de 

órgão do Estado; b. O conceito formal e o material de Estado; c. A criação do órgão do Estado; d. O órgão 

simples e o composto; e. Procedimento. 4.2. O Estado como sujeito de deveres e direitos; a. A auto obrigação 

do Estado; b. Os deveres do Estado; c. Os direitos do Estado; d. Direitos contra o Estado. 4.3. Direito privado 

e público; a. A teoria tradicional: o Estado e as pessoas privadas; b. o Estado como sujeito do Direito privado; 

c. Superioridade e inferioridade; d. Autonomia e heteronomia; e. Interesse público ou privado (Direito 

privado e criminal). 4.4. Os elementos do Estado; a. Território; b. Povo; c. Soberania; d. Finalidade. 4.5. A 

competência do Estado como a esfera material de validade da ordem jurídica nacional. 4.6. Conflito de leis; 

4.7. Os chamados direitos e deveres fundamentais do Estado; a. A doutrina do Direito natural aplicada às 

relações entre Estados; b. A igualdade dos Estados; 4.8. O poder do Estado; a. O poder do Estado como a 

validade e a eficácia da ordem jurídica nacional; b. Os poderes ou funções do Estados: legislação e execução; 

c. O poder legislativo; d. O poder executivo e o judiciário; e. Constituição; e.1. O conceito político de 
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constituição; e.2. Constituições rígidas e flexíveis; e.3. O conceito de constituição; e.3.1. O preâmbulo; e.3.2. 

Determinação da função jurídica e administrativa; e.3.3. A lei “inconstitucional”; e.3.4. Proibições 

constitucionais; e.3.5. Carta de Direitos; e.3.6. Garantias da constituição. 4.9. O conceito de "separação de 

poderes”. 4.10. A separação do poder legislativo do executivo; a. Prioridade do chamado órgão legislativo; b. 

Função legislativa do chefe do departamento; c. Função Legislativa do judiciário. 4.11. Não separação, mas 

distribuição de poderes. 4.12. Atos coercitivos dos órgãos administrativos. 4.13. Administração direta e 

indireta. 4.14. Controle jurídico da administração pelos tribunais ordinários ou administrativos. 4.15. 

Controle da legislação por tribunais. 4.16. O papel histórico da "separação de poderes”. 4.17. Separação de 

poderes e democracia. 5. FORMAS DE GOVERNO: DEMOCRACIA E AUTOCRACIA. 5.1. Democracia; a. A ideia 

de liberdade; a.1. A metamorfose da ideia de liberdade; a.2. O princípio da autodeterminação; b. O princípio 

da maioria; b.1. Autodeterminação e anarquia; b.2. A restrição necessária da liberdade pelo princípio da 

maioria; b.3. A ideia de igualdade; c. O direito da minoria; d. Democracia e liberalismo; e. Democracia e 

compromisso; f. Democracia direta e indireta; g. A ficção da representação; h. Os sistemas eleitorais; h.1. O 

corpo eleitoral; h.2. O direito de sufrágio; h.3. Representação majoritária e proporcional; h.3.1. O partido 

político; h.3.2. Eleitorado e corpo representativo; h.3.3. A ideia de representação proporcional; i. 

Representação funcional; j. Democracia da legislação; j.1. Sistema unicameral e bicameral; j.2. Iniciativa 

popular e plebiscito; k. Democracia e execução; k.1 Democracia e legalidade de execução. 6. A DOUTRINA 

DO DIRETTO NATURAL E O POSITIVISMO JURÍDICO; 6.1. A IDEIA DE DIREITO NATURAL E A ESSÊNCIA DO 

DIREITO POSITIVO; a. A teoria social e o problema da justiça; b. O princípio de validade no Direito natural e 

no Direito positivo: o fator da coerção; Direito e o Estado; c. O “dever ser”: validade absoluta e relativa; d. A 

norma fundamental do Direito positivo; e. A Imutabilidade do Direito natural; f. A limitação da ideia de Direito 

natural. 6.2. O DIREITO NATURAL E O DIREITO POSITIVO COMO SISTEMAS DE NORMAS; a. A unidade dos dois 

sistemas de normas; b. O princípio estático do Direito natural e o princípio dinâmico do Direito positivo; c. A 

limitação do positivismo; d. O Direito positivo como uma ordem significativa; e. O significado subjetivo e 

objetivo do material jurídico; f. A importância metodológica da norma fundamental no Direito positivo. 6.3. 

A RELAÇÃO DO DIREITO NATURAL COM O DIREITO POSÍTIVO A SIGNIFICAÇÃO POLÍTICA DA TEORIA DO 

DIREITO NATURAL; a. A validade exclusiva de um sistema de normas: o princípio lógico de contradição na 

esfera da validade normativa; b. A norma como um "dever ser” e como um fato psicológico: choque de 

deveres e contradição de normas; c. Direito e moral: o postulado da unidade de sistemas; d. A impossibilidade 

da coexistência do Direito positivo e do Direito natural; e. A impossibilidade de uma relação de delegação 

entre o Direito natural e o Direito positivo; f. O Direito positivo como mero fato na sua relação com o Direito 

natural como norma; g. A relação do Direito natural com o Direito positivo na doutrina histórica do Direito 

natural; h. O Direito natural como justificativa do Direito positivo; i. O caráter supostamente revolucionário 

da doutrina do Direito natural. 

Hermenêutica e Aplicação do Direito: 0. Introdução. 1. Aplicação do Direito. 2. Interpretação e construção. 

3. Sistemas de hermenêutica e aplicação do Direito. 4. O juiz e a aplicação do direito. 5. Edito do pretor. 6. 

Amplas atribuições do juiz moderno. 7. Juiz inglês. 8. Contra legem. 9. Jurisprudência sentimental. 10. 

Interpretação autentica e doutrinal. 11. Disposições legislativas sobre interpretação. 12. Qualidade de 

hermenêutica. 13. Processos de interpretação. 14 Direito comparado. 15. Disposições contraditórias. 16. 

Elemento histórico. 17. Occasio legis. 18. Elemento teleológico. 19. Fatores sociais. 20. Apreciação do 

resultado. 21. Fiat justitia, pereat mundus. 22. Equidade. 23. Jurisprudência. 24. Costume. 25. Ciência do 

Direito. 26. Analogia. 27. Leis de ordem pública, imperativas ou proibitivas. 28. Direito excepcional. 29. 

Brocardos e outras regras de hermenêutica e aplicação do direito. 30. Princípios gerais de direito. 31. Varia a 

interpretação conforme o ramo do direito. 32. Direito Constitucional. 33. Direito Comercial. 34. Leis Penais. 

35. Processo criminal. 36. Leis Fiscais. 37. Interpretação de atos jurídicos. 38. Revogação do Direito. 39. 
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Supremo Tribunal Federal. 40. Leis de introdução ao Código Civil brasileiro. 41. Decreto de lei n° 4.657, de 04 

de setembro de 1942. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Conceito: Direito Administrativo A Administração Pública: Administração Federal, Estadual e Municipal; 

Administração Pública Direta e Indireta; Órgãos da Administração Pública; Princípios básicos da 

Administração Pública. Os Poderes Administrativos: Poder vinculado e poder discricionário. Poder 

hierárquico. Poder Disciplinar. Poder Regulamentar. Poder de Polícia. Atos Administrativos: conceito e 

requisitos: atributos; classificação; espécies;  validade e invalidade; revogação; controle jurisdicional. 

Contratos administrativos: conceito e peculiaridade; formalização; normas regedoras; instrumento e 

conteúdo; cláusulas; execução; alteração; inexecução e rescisão; espécies. Licitações - normas legais e 

constitucionais aplicáveis. Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos). Lei 14.133/2021. 

Lei Federal nº 10.520/02 (Pregão). Serviços Públicos: conceito e classificação; formas e meios para a 

prestação dos serviços públicos. Autarquias. Empresas Públicas. Sociedade de economia mista. Fundações 

instituídas pelo Poder Público. Serviços Sociais autônomos. Serviços concedidos, permitidos e autorizados. 

Convênios e consórcios administrativos (Lei Federal nº 11.107/05). Lei das Concessões. Agências 

Reguladoras. Parceria Público-Privada – PPP (Lei Federal nº 11.079/04). Organizações Sociais - OSCIP. Agentes 

Públicos: conceito e categoria. Agentes Administrativos. Servidores públicos. Cargos e função. Carreira. 

Provimento. Concurso. Efetividade. Estabilidade. Regime Jurídico dos servidores públicos. Princípios 

constitucionais pertinentes aos servidores públicos. Direitos e garantias dos servidores públicos. Deveres e 

proibições dos servidores públicos. Responsabilidades dos servidores públicos. Processo Administrativo. 

Processo Administrativo Disciplinar.  Domínio Público: conceito. Os Bens Públicos: conceito, classificação e 

regime. Terras públicas. Águas públicas. Proteção Ambiental. Intervenção no Domínio Econômico: 

Intervenção na propriedade; desapropriação; servidão administrativa; requisição e ocupação provisória; 

limitação administrativa da propriedade. Responsabilidade Civil das Pessoas Jurídicas de Direito Público: 

fundamento constitucional. Fundamento doutrinário. Ação regressiva. Improbidade administrativa, Lei 

Federal n° 8.429/92. Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, Lei Municipal n° 14.259/07 e suas 

alterações. Lei Federal nº 12.527/11(Lei de Acesso à Informação). Decreto Municipal nº 53.177/12 e Ato da 

Câmara Municipal de São Paulo nº 1.213/13 (Ficha Limpa no âmbito do Município de São Paulo). Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 

Direito Tributário. Definição. Noções de tributo e suas espécies. O imposto, a taxa, a contribuição de 

melhoria. Outras contribuições. Natureza e Relações do Direito Tributário: o Direito Tributário como Direito 

Público. Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito. Fontes do Direito Tributário. As Leis 

orçamentárias: Lei do Plano Plurianual. Lei das Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual: natureza 

e efeitos das leis orçamentárias. O Sistema Tributário Nacional: normas gerais. A discriminação das fontes de 

receitas tributárias. Distribuição de receitas tributárias. Vigência e Aplicação da Legislação Tributária no 

Tempo e no Espaço. Interpretação e integração da Legislação Tributária: a legislação e adoção de institutos, 

conceitos e formas de direito privado. Obrigação Tributária: conceito, elementos e natureza jurídica. O Fato 

Gerador da Obrigação Tributária: momento de ocorrência e efeitos. Sujeito Ativo: competência 

constitucional de tributar. Indelegabilidade da competência tributária. Limitações constitucionais da 

competência tributária. Sujeito Passivo: classificação. Pessoas jurídicas de Direito Público como sujeitos 

passivos. A capacidade tributária e a capacidade civil. A solidariedade. O domicílio tributário. 

Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos sucessores e de terceiros. Responsabilidade por infrações. 
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Incidência, Não Incidência, Isenção. Imunidade e Anistia. O Crédito Tributário: constituição do crédito 

tributário. Lançamento: definição, modalidade e efeitos. Suspensão do crédito tributário: modalidades. 

Extinção do crédito tributário: modalidades: a restituição do indébito tributário; exclusão do crédito 

tributário. Repartição da Competência Tributária. Tributos Municipais: impostos sobre a propriedade predial 

e territorial urbana: serviços de qualquer natureza; transmissão intervivos a qualquer título, por ato oneroso 

de bens imóveis. Taxas de serviço e de polícia. Contribuição de melhoria. Contribuições parafiscais. O Ilícito 

Tributário: tipos de sanções. Crimes contra a Fazenda Pública. Débitos Fiscais: correção monetária. 

Parcelamento. Dívida Ativa e sua Cobrança. Lei de Responsabilidade Fiscal. Controle de Orçamento e de 

Balanço. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL 

Das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais: princípios constitucionais e 

infraconstitucionais do processo civil. Garantias constitucionais do processo. Institutos e normas 

fundamentais do processo civil. Direito Processual Constitucional. Interpretação da norma processual. Norma 

processual no tempo e no espaço. Instrumentalidade do processo. Jurisdição. Elementos conceituais. 

Características. Espécies. Organização judiciária. Distinção em relação às demais funções do Estado. Poderes 

do juiz. Impedimento e suspeição. Competência. Critérios de determinação e de modificação. Incompetência 

absoluta e relativa. Conflito de competência. Órgãos auxiliares da justiça. A ação. Conceito e natureza. 

Condições da ação. Elementos da ação. Ação e tutela jurisdicional. Cumulação de ações. Classificação da 

tutela jurisdicional. Processo. Conceito e natureza. Espécies. Pressupostos processuais. Procedimento e 

relação jurídica processual. Atos processuais. Forma, tempo e lugar. Regime de invalidades processuais. 

Preclusões. Comunicação dos atos processuais. Partes e terceiros no processo civil. Conceitos. Litisconsórcio, 

assistência e modalidades de intervenção de terceiros. Amicus curiae.  Tutela provisória. Tutela de urgência 

e tutela de evidência. Estabilização da tutela antecipada. Petição inicial. Requisitos. Juízo de Admissibilidade. 

Defesa do réu. Contestação e reconvenção. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do 

processo. Audiência de saneamento e organização do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova atípica 

e prova ilícita. Ônus da prova. Antecipação da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de 

instrução e julgamento. Sentença. Elementos e requisitos. Vícios das sentenças. Coisa julgada formal e 

material. Limites subjetivos, objetivos e cronológicos. Eficácia preclusiva da coisa julgada. Coisa julgada e 

resolução de questão prejudicial. Relativização da coisa julgada. Recursos. Princípios gerais. Pressupostos de 

admissibilidade. Efeitos. Reclamação. Recursos em espécie: apelação, agravo de instrumento, embargos de 

declaração, recursos extraordinário e especial, embargos de divergência, agravo interno. Precedentes 

judiciais. Súmula Vinculante. Controle concentrado de constitucionalidade (Lei nº 9.868/1999 e 9.882/1999). 

Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Ação de consignação em pagamento; ação de exigir 

contas; ações possessórias. O Poder Público em juízo. Mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009). Ação 

Popular (Lei nº 4.717/1965). Habeas data (Lei nº 9.507/1997). Ação de improbidade administrativa (Lei nº 

8.429/1992). Suspensão de segurança (Lei nº 8.437/1998). Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985). Tutela dos 

interesses transindividuais. Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Cumprimento 

de sentença e execução. Classificações. Pressupostos. Procedimento dos Juizados Especiais Cíveis e Juizados 

Especiais da Fazenda Pública. LINDB. Lei: espécies, eficácia no tempo e no espaço, retroatividade e 

irretroatividade, interpretação, efeitos, solução de conflitos intertemporais. Das pessoas: conceito, espécies, 

capacidade, domicílio. Fatos jurídicos: conceito, modalidades, forma, vícios, nulidade. Prescrição e 

decadência. Das diferentes classes de bens. Da posse e sua classificação: aquisição, efeitos, perda e proteção 

possessória. Da propriedade em geral. Formas de aquisição da propriedade imóvel. Dos Direitos Reais sobre 

coisas alheias: disposições gerais; servidões; usufruto. Dos Direitos de vizinhança; uso nocivo da propriedade. 
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Conceito e Estrutura das Obrigações: classificação e modalidade das obrigações. Disciplina jurídica das 

relações de consumo. Efeitos e extinção das obrigações. Dos contratos: disposições gerais. Dos contratos 

bilaterais. Evicção. Contratos em espécie. Responsabilidade civil: Responsabilidade objetiva e subjetiva. 

Indenização. Dano material e moral. Direito de Família: casamento, relações de parentesco. Regime de bens 

entre os cônjuges. Alimentos. União estável. Direito das Sucessões.  

 

DIREITO MUNICIPAL 

O Município: origem e evolução do município no Brasil. Posição do município na federação brasileira. Criação, 

instalação e organização dos municípios. Autonomia municipal. Competência dos Municípios. Intervenção no 

município. Conceito de município. Lei Orgânica do Município de São Paulo. Regimento Interno da Câmara 

Municipal de São Paulo (Resolução n° 2/91). Controle de constitucionalidade de Lei Municipal, validade de 

leis municipais. Poder Legislativo Municipal: Câmara Municipal e sua composição. Eleição, posse e mandato 

dos Vereadores. Prerrogativas, direitos e incompatibilidades dos Vereadores. Perda do mandato. Suplentes 

de Vereadores e sua convocação. Organização interna da Câmara Municipal. Mesa. Comissões permanentes. 

Comissões temporárias: de estudo e Comissão Parlamentar de Inquérito. Sessões legislativas: ordinárias e 

extraordinárias. Das deliberações. Atribuições da Câmara Municipal. Processo Legislativo Municipal. Poder 

Executivo Municipal: Prefeito: eleição, posse e mandato; substituição e sucessão; prerrogativas, direitos e 

incompatibilidades; responsabilidades e infrações; extinção e cassação do mandato; atribuições e auxiliares 

diretos. Administração Municipal: Organização dos serviços públicos locais: forma e meios de prestação. 

Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações instituídas pelo poder municipal. 

Servidores municipais e seu regime jurídico. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo 

(Lei Municipal n°8.989/79. Decreto 62.100/2022. Planejamento municipal. Bens municipais. Controle interno 

e externo. Tribunal de Contas do Município. Poder de Polícia. Urbanismo. Plano Diretor Estratégico. Uso e 

ocupação do solo. Zoneamento. Proteção ambiental. Estatuto da Cidade. Lei do Processo Administrativo 

Municipal. (Lei nº 14.131/2006). Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015) – Após 

Estatuto das Cidades  

 

DIREITO ELEITORAL  

Conceito e fontes. Princípios constitucionais relativos aos direitos políticos (nacionalidade, elegibilidade e 

partidos políticos) .Lei n.º 4.737/65 (Código Eleitoral) e alterações posteriores). Organização da Justiça 

Eleitoral: composição e competências. Partidos políticos (Lei n.º 9.096/95 e alterações posteriores): 

conceituação, natureza jurídica, criação e registro, fidelidade e disciplina partidárias, fusão, incorporação e 

extinção. Processo de perda de cargo eletivo em decorrência de desfiliação partidária sem justa causa e de 

justificação de desfiliação partidária (Resolução TSE n.º 22.610/2007). Elegibilidade: conceito e condições. 

Inelegibilidade (Lei Complementar n.º 64/90 e alterações posteriores): conceito, fatos geradores de 

inelegibilidade e desincompatibilização. Registro de candidatura e impugnação (Constituição, Lei n.º 

9.504/97 e Lei Complementar n.º 64/90) Eleições (Lei n.º 9.504/97 e alterações, Lei n.º 4.737/65 (Código 

Eleitoral) e alterações posteriores). Coligações. Prestação de contas das campanhas eleitorais. Propaganda 

eleitoral antecipada e propaganda irregular. Abuso de poder, corrupção e outros ilícitos no processo eleitoral. 

Investigação Judicial Eleitoral (Lei Complementar nº 64/90 e alterações posteriores). Condutas vedadas aos 

agentes públicos em campanhas eleitorais (Lei n.º 9.504/97) Diplomação dos eleitos: natureza jurídica, 

competência para diplomar e fiscalização. Recurso contra a diplomação (Lei n.º 4.737/65 - Código Eleitoral). 

Posse. Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (Constituição). Recursos eleitorais: cabimento, pressupostos 

de admissibilidade, processamento, efeitos e prazos. Das disposições penais. Crimes eleitorais: normas 

gerais. Boca de urna. Corrupção eleitoral. Falsidade ideológica. Processo Penal Eleitoral: ação penal, 
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competência em matéria criminal eleitoral, rito processual penal eleitoral com aplicação subsidiária do 

Código de Processo Penal. Ficha Limpa (Lei Complementar Federal nº 135/10).  

 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  
Vínculo empregatício como categoria jurídica: Predicados do vínculo empregatício. Sujeitos do vínculo 

empregatício. Empregador e capacidade jurídica: o problema dos sujeitos despidos de personalidade jurídica. 

Remuneração. Conceito. Distinção entre remuneração e salário. Administração Pública e tratamento 

derrogatório da norma trabalhista: situação presente. Formação do vínculo empregatício: requisitos do 

consentimento. Vícios do consentimento em matéria trabalhista (dolo, erro, coação, simulação, fraude). 

Alteração do vínculo empregatício: modalidades e requisitos de validade. Extinção do vínculo empregatício: 

hipóteses de extinção. Efeitos da aposentação voluntária sobre o vínculo empregatício: situação presente. 

Terceirização: conceito, tipos e efeitos. Entes estatais e terceirização: prestação de serviços e locação de mão 

de obra. Justiça do Trabalho: organização, funcionamento e competência. Prerrogativas da Fazenda Pública. 

Sistema recursal trabalhista: princípios, procedimentos, efeitos. Recursos em espécie.  

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL  
Da aplicação da lei penal. Do Crime. Excludentes de ilicitude. Da imputabilidade penal. Do concurso de 

pessoas. Das Penas: Das espécies de pena; Da cominação das penas; Dos efeitos da condenação. Da Ação 

penal. Da extinção da punibilidade. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a Administração Pública: 

Dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral; Dos crimes praticados por 

particular contra a administração em geral; Dos crimes contra a administração da Justiça. Abuso de 

autoridade. Dos crimes contra a hora. Imunidade penal do parlamentar. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869, 

de 5 de setembro de 2019). Habeas Corpus. Princípios gerais: aplicação da lei processual no tempo, no espaço 

em relação às pessoas; sujeitos da relação processual. Do Inquérito policial. Da ação penal. Da competência. 

Da prova: Do exame de corpo de delito e das perícias em geral; Do interrogatório do acusado; Das 

testemunhas; Dos documentos; Da busca e da apreensão. Do Juiz, do Ministério Público, Do acusado e 

defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. Das espécies de prisão e da liberdade provisória. Das 

citações e intimações. Da sentença. Das nulidades. Dos recursos em geral: disposições gerais; do recurso em 

sentido estrito; da apelação; do habeas corpus e seu processo. Dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 

9.099/1995 e alterações posteriores e Lei nº 10.259/2001 e alterações posteriores). Súmulas do STJ e do STF. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade social na CF/88 (previdência, assistência social e saúde); princípios da 

Previdência Social; Emenda Constitucional nº 109/19 (Reforma da Previdência). Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS); segurados do RGPS, filiação e inscrição; custeio previdenciário (salário de contribuição e 

contribuições previdenciárias); acidente de trabalho e eventos equiparados; regras gerais do Plano de 

Benefícios e Serviços do RGPS (dependentes, tempo de serviço/contribuição, indenização, contagem 

recíproca, período de graça, carência, fator previdenciário, salário de benefício, renda mensal, 

reajustamento, desconto nos benefícios, direito adquirido e desaposentação) e benefícios e serviços 

previdenciários em espécie (aposentadorias, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-

acidente, pensão por morte, auxílio-reclusão, serviço social, habilitação/reabilitação profissional e 

acumulação de benefícios). Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Regras Permanentes. Lei 9.717/98. 

Lei 10.887/2004. Regulamentação do Poder Executivo da União. Regras de transição (Emendas 20, 41, 47, 70 

e 88) para servidores estaduais e municipais. Novas regras permanentes e de transição para servidores 

federais (Emenda 103/2019 – Reforma Constitucional da Previdência). Custeio. Segurados. Dependentes. 
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Aposentadorias. Voluntárias e involuntárias. Ordinárias e extraordinárias. Pensão por morte. Demais 

benefícios. Reajustamento. Abono de permanência. Unidade gestora. Previdência complementar no serviço 

público. Contagem recíproca. CTC. CRP. Registro no Tribunal de Contas. Procedimento administrativo. Tempo 

de serviço público. Tempo de ingresso no serviço público. Direito adquirido. Pontos controvertidos da 

Reforma Previdenciária de 2019. Regime de previdência complementar. Normas constitucionais. 

Características. Princípios. Autonomia. Facultatividade. Regulação pela LC 109/2001. Lastro na constituição 

de reservas. Paridade do patrocínio da Administração Pública. Informação e publicidade. Objetivos. Aplicação 

do CDC. Competência jurisdicional. Impenhorabilidade de benefícios. Prescrição quinquenal progressiva. 

Planos de benefícios. Participantes. Assistidos. Entidades fechadas de previdência complementar. Natureza. 

Classificação. Objetivo. Fiscalização. PREVIC. Reajustamento. Imunidade tributária. Convênio de adesão. 

Retirada de patrocínio. Direito adquirido. Benefício proporcional diferido. Autopatrocínio. Portabilidade. 

Resgate. Plano de custeio. Contribuições ordinárias e extraordinárias. Entidades abertas de previdência 

complementar. Natureza. Objetivo. Intervenção e liquidação extrajudicial. Indisponibilidade de bens. 

Patrocínio. Administração Pública. Entidades de previdência complementar. Regras específicas. LC 108/2001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – DO CARGO 

 

Cargo Atribuições do cargo 

Procurador 

Legislativo 

 I – Elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, , bem como 

se manifestar sobre prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidade 

e demais incidentes relativos à execução de contrato firmado pela Câmara 

Municipal; 

II – Elaborar parecer jurídico sobre abertura de licitação, dispensa ou 

inexigibilidade; 

III – Processar e presidir procedimentos disciplinares e sindicâncias em geral; 

IV – Elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos 

administrativos; 

V – Atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e 

prerrogativas da Câmara Municipal de São Paulo, do Sr. Presidente e, mediante 
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prévia solicitação e autorização da Mesa, na defesa judicial dos Vereadores no 

tocante aos atos praticados no exercício de suas prerrogativas, observada, em 

qualquer caso, a competência institucional da Procuradoria Geral do Município 

para defender, judicial e extrajudicialmente, os direitos e interesses da Fazenda 

Municipal; 

VI – Prestar assessoramento e consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos 

Vereadores, às Comissões Permanentes e Temporárias, ao Secretário Geral 

Parlamentar, ao Secretário Geral Administrativo e a quem for determinado pela 

Mesa; 

VII – Elaborar proposições e substitutivos ou assessorar juridicamente os 

Vereadores na elaboração legislativa; 

VIII – Apresentar análise jurídica quanto à constitucionalidade e à legalidade 

das proposições submetidas à Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa 

IX – Prestar assessoramento e emitir pareceres jurídicos quando solicitado 

pela Presidência e pela Mesa, sobre questões regimentais suscitadas dentro e fora 

das sessões plenárias; 

X – Planejar anualmente suas atividades, e emitir relatório anual de 

atividades desenvolvidas; 

XI – Dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de 

competência, que lhe venham a ser determinadas pela Mesa Diretora; 

XII - Prestar assessoramento ao Presidente na realização da análise prévia de 

admissibilidade dos projetos, realizando pesquisa de legislação e projetos 

anteriores, indicando a existência de legislação e projetos que tenham por objeto 

matéria correlata, e na designação das Comissões Permanentes pelas quais os 

projetos deverão tramitar;  

XIII -  Manifestar-se em processos instaurados no âmbito do Tribunal de 

Contas do Município, sobre sua área de atuação; 

XIV-  proceder a estudos, pesquisas e diligências quanto a matéria legal do 

Município de São Paulo, bem como auxiliar as atividades do Centro de Estudos 

Legislativos da Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de São Paulo – CELEG;  

XV-  Subsidiar a sistematização e compilação de leis municipais e atos da 

Mesa Diretora, bem como de outros atos normativos de iniciativa parlamentar e, 

no que couber, de decretos, em meio digital, de modo progressivo, com o auxílio 

do Centro de Tecnologia da Informação em sua área de atuação;  

XVI -  Prestar suporte à consolidação de leis, resoluções ou atos da Mesa 

Diretora, sempre que solicitado pelo Procurador-Geral Legislativo; 

XVII -  Organizar a gestão, sistematização e disponibilização das informações 

relativas a pareceres e orientações emanadas da Procuradoria, tendo em conta as 

exigências legais de acesso à informação, e de proteção de dados; 

XVIII - Prestar assistência à realização de informes periódicos e padronizados 

sobre a atividade legislativa, sua produção e regulamentação, também no que diz 

respeito a ações diretas de inconstitucionalidade. 

XIX -  E demais atribuições determinadas pela Mesa Diretora.  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS  

 

Eu, _________________________________________________________________, portador do RG nº 

_____________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________________, declaro, para os 

devidos fins, que a(s) pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são) componente(s) do núcleo familiar que integro, de 

acordo com o grau de parentesco informado, sendo residente(s) no mesmo endereço – o qual é abaixo 

indicado – e possuindo a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is): 

 
ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR: ___________________________________________________________ 

CANDIDATO: _____________________________________________________ 

RENDA: _____________________ 

 

DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 
NOME CPF (se possuir) 

GRAU DE 
PARENTESCO 

IDADE RENDA* 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      
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*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 (dezoito) anos. 

 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso 

de falsidade das referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do 

Concurso, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________________ (mês) de 2023. 

 

ASSINATURA DO CANDIDATO DE PRÓPRIO PUNHO 


